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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. 
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. NOVA 
APELAÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
1. Consoante a jurisprudência sedimentada no âmbito 
desta Corte Superior, é inadmissível a "revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com 
vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se 
verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 
206.847/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 16/2/2016, DJe de 25/2/2016).
2. A via estreita do habeas corpus não se coaduna 
com o pedido de absolvição ou de desclassificação de 
condutas, por extrapolar o âmbito sumário de sua 
cognição.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a condenação do 
paciente não foi fundamentada unicamente no 
depoimento da vítima, tendo sido lastreada em todo 
o suporte fático-probatório dos autos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                   Brasília, 24 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. 
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. NOVA 
APELAÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
1. Consoante a jurisprudência sedimentada no âmbito 
desta Corte Superior, é inadmissível a "revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com 
vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se 
verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 
206.847/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 16/2/2016, DJe de 25/2/2016).
2. A via estreita do habeas corpus não se coaduna 
com o pedido de absolvição ou de desclassificação de 
condutas, por extrapolar o âmbito sumário de sua 
cognição.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a condenação do 
paciente não foi fundamentada unicamente no 
depoimento da vítima, tendo sido lastreada em todo 
o suporte fático-probatório dos autos.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. S. contra a decisão 
que não conheceu do habeas corpus por entender que o acórdão prolatado pelo 
Tribunal de origem estaria em consonância com jurisprudência desta Corte 
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Superior, que estabelece o não cabimento da revisão criminal quando utilizada 
como nova apelação.

A defesa da parte agravante aduz que a revisão criminal ajuizada na 
Corte estadual não caracterizaria uma nova apelação, pois teriam sido 
apresentadas provas novas de que a perita que teria participado da ação penal 
seria suspeita e que o depoimento judicial da psicóloga ensejaria dúvidas sobre 
a materialidade delitiva. 

Acrescenta que não seria necessário o reexame fático das provas dos 
autos para a análise do pleito do writ.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou na decisão agravada, não se pode conhecer do 
habeas corpus, pois o Tribunal de origem consignou que a ação revisional não 
se presta ao exame de dúvida quanto à autoria delitiva, concluindo pela 
improcedência do pedido por se tratar de reprodução de argumentos do recurso 
de apelação, indicando expressamente os motivos para a solução 
adotada. Confira-se (fls. 24- 25):

[...] Em que pesem os argumentos lançados na petição inicial 
(mov. 1.1), tenho para mim que os pedidos absolutório e de 
reconhecimento da nulidade dos relatórios psicológicos não 
devem prosperar, pois, diferentemente do asseverado pela douta 
defesa, independentemente do nome a que se deu aos relatórios 
de mov. 142.2, 161.2 e 181.2 dos autos de nº 0036787- 
52.2020.8.16.0019 e do recebimento, por parte da 
supramencionada profissional, de remuneração (honorários de 
perito), fato é que (i) referidos documentos tinham o condão de 
trazer, aos autos, o teor do depoimento da ofendida, a qual não 
podia ser atendida pelos profissionais vinculados ao Juízo, em 
razão da pandemia da COVID-19, objetivo este cumprido; (ii) não 
foi demonstrado por parte da defesa qualquer elemento concreto 
que comprovasse eventual parcialidade da psicóloga, sendo 
certo que o simples fato de se tratar da terapeuta particular da 
vítima, a qual mantinha com a menor e sua genitora estrita 
relação profissional, não revela se tratar de pessoa suspeita a 
atuar nos autos; (iii) o depoimento da ofendida, trazido aos autos 
por meio dos relatórios de mov. 142.2, 161.2 e 181.2 dos autos 
de nº 0036787-52.2020.8.16.0019, não foi a única prova a 
ensejar a condenação do requerente, tendo havido ampla 
análise das demais provas orais coligidas em ambos os graus de 
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jurisdição, com o exame dos depoimentos prestados pela 
genitora da infante e pelos policiais atuantes no caso em 
confronto com a negativa de autoria do acusado e depoimentos 
das testemunhas de defesa e (iv) assim, e quando muito, a prova 
nova trazida pela defesa, em que a psicóloga sustenta que sua 
conclusão técnica é que não pode afirmar que o crime ocorreu, 
teria o condão de gerar certa dúvida sobre a materialidade e 
autoria delitivas, o que nada aproveita ao requerente, porque na 
ação revisional vige o princípio in dubio pro societate.
Com efeito, ninguém desconhece que, em sede revisional, as 
novas provas obtidas devem demonstrar, de forma irrefutável, a 
inocência do condenado, não se prestando a tanto aquelas que, 
quando muito, repita-se, geram dúvidas sobre a materialidade e 
autoria delitivas.
[...]
Acrescente-se, além disso, que a revisional não se presta ao 
mero reexame do conjunto probatório dos autos ou de pedidos já 
ventilados e já rebatidos durante a instrução, como se fosse uma 
reprodução ou substituição das alegações finais ou do recurso 
de apelação. De mais a mais, a ação revisional não possui a 
amplitude da via recursal, não podendo ser proposta em razão 
do inconformismo do requerente em relação às conclusões dos 
julgadores.

Esse é o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça a 
respeito da matéria, pois, em situações tais, a revisão criminal seria utilizada 
como nova apelação, objetivando apenas o reexame de fatos e provas, sem que 
se verifique hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à 
evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP.

A propósito (destaque acrescido):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO. REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA 
LIMINARMENTE. PLEITO DE ABRANDAMENTO DE REGIME. 
APRECIAÇÃO INVIÁVEL. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido do não 
cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova 
apelação, objetivando o mero reexame de fatos e provas, 
quando não verificados os pressupostos previstos no art. 
621 do CPP". (AgRg no HC n. 649.533/SP, relator Ministro 
Olindo Menezes, Desembargador convocado do TRF 1ª 
REGIÃO, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 20/8/2021).
2. "É descabido postular a concessão de habeas corpus de 
ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso 
especial, uma vez que o deferimento daquele ocorre por 
iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a 
existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, 
para que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo." 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 171.834/RN, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 
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13/3/2013.)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 913.683/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. NÃO CABIMENTO COMO NOVA APELAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão criminal não deve ser usada como um segundo 
recurso de apelação, pois o acolhimento da pretensão 
revisional reveste-se de excepcionalidade, cingindo-se às 
hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja 
manifesta, induvidosa, a dispensar a interpretação ou a 
análise subjetiva das provas produzidas.
2. O "Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
entendimento no sentido do não cabimento da revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas 
ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando 
hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou 
à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do 
CPP" (HC n. 206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
25/2/2016).
3. Ademais, não se verifica ilegalidade flagrante, pois a análise 
do pleito absolutório demandaria o revolvimento de fatos e 
provas, providência inviável em habeas corpus, de cognição 
sumária.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 828.144/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAR 
REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. REVISÃO 
CRIMINAL NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 621 DO 
CPP. REAPRECIAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
UTILIZAÇÃO COMO SEGUNDA APELAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento desta Corte Superior de ser 
inadmissível a "revisão criminal quando utilizada como nova 
apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, 
não se verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante 
previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016).
2. Hipótese na qual o Tribunal de origem rejeitou a revisão 
criminal por não verificar a ocorrência de nenhuma das 
hipóteses do art. 621 do Código Penal, haja vista que a 
defesa não apontou incongruência alguma nas decisões 
impugnadas, nem trouxe provas novas aos autos. Buscou, 
na verdade, apenas o reexame de teses já arguidas e 
apreciadas, exaustivamente, na apelação criminal.
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3. Ademais, não se constatou flagrante ilegalidade na dosimetria 
penal, na medida em que as instâncias ordinárias afastaram o 
redutor do tráfico privilegiado, por entenderem que, além da 
quantidade e da natureza dos entorpecentes apreendidos - 12 
porções de maconha (336,7g) e 39 porções de cocaína (53,2g), 
as provas colhidas nos autos denotam que o paciente praticava 
o comércio espúrio há cerca de 1 mês, vendendo entorpecentes 
provenientes do E stado do Paraná.
4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
5. Assentado pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, que o agravante faz do comércio ilícito de 
entorpecentes uma atividade habitual, a modificação desse 
entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o 
que é inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.638/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA 
NA ORIGEM. AÇÃO AJUIZADA COMO SEGUNDA APELAÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. 2. BUSCA DOCIMILIAR. INVESTIGAÇÕES 
PRÉVIAS. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 3. ACESSO 
AOS DADOS DO CELULAR. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA 
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
SE PROTEGER A TORPEZA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte de origem não vislumbrou hipótese de cabimento 
da revisão criminal, por considerar que esta teria sido 
utilizada como segunda apelação, o que não se admite. Ou 
seja, considerou-se não terem sido observadas as hipóteses 
restritas de cabimento da revisão criminal.
- "É firme o entendimento desta Corte Superior de ser 
inadmissível a "revisão criminal quando utilizada como nova 
apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, 
não se verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante 
previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016). (AgRg no HC n. 845.067/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
16/11/2023.)
2. Ainda que assim não fosse, ficou devidamente registrado que 
a busca domiciliar decorreu de "investigações e diligências 
realizadas pelos agentes policiais (guarnição da CPU) em 
conjunto com a polícia civil, acerca da prática do tráfico de 
drogas", sendo apreendida "grande quantidade de drogas, um 
celular roubado e um veículo utilizado no transporte da 
substância entorpecente". Dessa forma, não há se falar em 
ausência de fundadas razões para as diligências.
3. No que concerne ao acesso às conversas do celular, tratava-
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se de aparelho objeto de roubo, tendo a vítima autorizado "à 
Autoridade Policial que procedesse à perícia no objeto (celular 
marca Azus), conforme se vê em seu depoimento judicial no 
processo nº 0363352- 57.2016.8.09.0134 (mov. 04)".
- "Nosso ordenamento não protege a torpeza e aqueles que 
violam a lei e depois buscam se arvorar de expedientes e 
mecanismos legais para se eximirem de responsabilidades não 
podem obter essa tutela, sob pena de desvirtuar a existência do 
ordenamento que é assegurar a segurança jurídica e as relações 
constituídas de boa-fé". <https:
//jus.com.br/ artigos/63738/celular-furtado-basta-a-autorizacao-
da-vitima-para-ter -acesso-ao-conteudo-gravado-pelo-autor-do-
furto>. Acesso em 19/1/2024.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 877.750/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. NULIDADE. REVISÃO CRIMINAL 
NÃO CONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem julgou 
improcedente o pedido revisional diante da ausência de 
ilegalidade na imposição do decreto condenatório e na 
impossibilidade de ajuizamento da revisional com base em 
pretensa mudança de entendimento jurisprudencial.
2. A instância ordinária manteve-se alinhada à 
jurisprudência dominante nesta Corte Superior, no sentido 
de não ser cabível a revisão criminal para a avaliação de 
fatos e provas já submetidas à analise em sede de apelação.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 843.103/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

Além disso, a via estreita do habeas corpus não se coaduna com o 
pedido absolutório ou de desclassificação de condutas, por extrapolar o âmbito 
sumário de sua cognição. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. REVISÃO CRIMINAL 
NÃO CONHECIDA. HIPÓTESES DE CABIMENTO. NÃO 
VERIFICAÇÃO. PLEITO DESCLASSIFICATÓRIO. 
INVIABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A revisão criminal caracteriza-se como ação autônoma de 
impugnação voltada à desconstituição da coisa julgada sempre 
que o decisum objurgado esteja imbuído de erro judiciário. As 
hipóteses de cabimento são previstas no artigo 621 do Código 
de Processo Penal - CPP, as quais devem ser interpretadas de 
maneira restritiva, sob pena de se vulnerar o princípio mor da 
segurança jurídica, base sobre a qual se assenta o ordenamento 
pátrio.
2. Com relação à pretensão desclassificatória, já amplamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem no julgamento da apelação, 
agiu com acerto aquela Corte no julgamento da revisão criminal. 
Isso, porque não houve indicação de novas provas e se 
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demonstrou a ausência dos requisitos do art. 621 do Código de 
Processo Penal.
Ademais, tal questão é inviável de ser decidida em sede de 
habeas corpus, por demandar o exame aprofundado das provas.
3. Ordem denegada.
(HC n. 428.643/MS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 13/3/2018, DJe de 26/3/2018.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se colhe dos autos, o Tribunal de origem expressamente 
consignou que o depoimento da vítima não foi a única prova considerada para a 
condenação do paciente, tendo havido ampla análise das demais provas 
pelas duas instâncias de jurisdição, com exame dos depoimentos prestados pela 
genitora da vítima e pelos policiais que atuaram no caso em confronto com a 
tese de negativa de autoria do réu e os depoimentos da defesa (fl. 24). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 940.900 / PR
Número Registro: 2024/0323752-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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